EXMO. SR. DR. JUIZ FEDERAL DO    JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE _______________ 


_____________________, brasileiro, solteiro, enfermeiro, devidamente inscrito no CPF/MF sob o nº __, portador da Cédula de Identidade nº________________, expedido por Detran/RJ, residente e domiciliado na Rua ________________, nº______, apto. 104 – Caxias – RJ, CEP:________________, através do “Jus Postulandi”, vem propor a presente:
 
AÇÃO REVISIONAL DE FGTS DE 1999 A 2013
 
Em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, pelos motivos de fato e de direito que passa a expor, para ao final requerer o quanto segue:
 
DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA
 
Declaro que não possuo condições financeiras para arcar com o ônus das custas processuais e nem honorários advocatícios, sem prejuízo do sustento próprio e de sua família, fazendo jus à GRATUIDADE DE JUSTIÇA.
 
DA SUSPENSÃO DO PROCESSO ATÉ JULGAMENTO DA ADI5090
 
Requer que seja cumprida a decisão do Relator da ADI5090, pela suspensão de todas as Ações Revisionais do FGTS relacionada a aplicação da taxa TR.
 
DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA DE VALORES EXCEDENTE A 60 SALÁRIOS MÍNIMO
 
Declaro para os devidos fins que renuncio valores que excederem a 60 salário mínimos.
 
DOS FATOS 
 
A parte Autora possuiu vínculo trabalhista pelo regime da CLT através da CTPS nº__________, inscrito no PIS nº__________ na CEF sob o código do empregador __________ sendo efetuados depósitos contínuos pela empregadora __________, conforme docs. em anexo. 
 
O presente processo trata de questão de extrema importância para milhões de trabalhadores brasileiros e diz respeito ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.
 
Como é cediço, o FGTS foi criado na década de 1960 para proteger o trabalhador, como sucedâneo da antiga estabilidade decenal. É constituído por valores depositados pelas empresas em nome de seus empregados e possibilita que o trabalhador forme um patrimônio. 
 
Consta do sítio eletrônico da Caixa Econômica Federal que o FGTS hoje financia programas de habitação popular, saneamento básico e infraestrutura urbana. 
 
O FGTS é regido pelas disposições da Lei n°8.036/90, por normas e diretrizes estabelecidas por seu Conselho Curador e gerido pela Caixa Econômica Federal. Dos arts. 2° e 13 da referida Lei extraímos que há uma obrigatoriedade de correção monetária e de remuneração através de juros dos depósitos efetuados nas contas vinculadas do FGTS, senão vejamos:
 
“Art. 2° O FGTS é constituído pelos saldos das contas vinculadas a que se refere esta lei e outros recursos a ele incorporados, devendo ser aplicadas com atualização monetária e juros, de modo a assegurar a cobertura de suas obrigações.”
(...)
Art.13. “Os depósitos efetuados nas contas vinculadas serão corrigidos monetariamente com base nos parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança e capitalização juros de (três) por cento ao ano.”                                (grifos nossos)
 
Ressalte-se que o parâmetro fixado para a atualização dos depósitos dos saldos de poupança e, consequentemente, dos depósitos do FGTS é a Taxa Referencial- TR, conforme prescrevem os arts.12 e 17 da lei n° 8.177/91, com redação da Lei n °12.703/2012, cuja dicção é a seguinte:
Art. 12. Em cada período de rendimento, os depósitos de poupança serão remunerados:
 
I - como remuneração básica, por taxa correspondente á acumulação das TRD, no período transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, inclusive, e o dia do crédito de rendimento, exclusive:
 
II • como remuneração adicional, por juros de: (Redação dada pela Lei n° 12.703. de 2012).
 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, enquanto a meta da taxa Selic ao ano, definida pelo Banco Central do Brasil, for superior a 8,5% (oito e cinco décimos por cento); ou (Redação dada pela Lei n° 12.703, de 2012).
 
b) 70% (setenta por cento) da meta da taxa Selic ao ano, definida pelo Banco Central do Brasil, mensalizada, vigente na data de início do período de rendimento, nos demais casos. (Redação dada pela Lei n° 12.703/2012).
(...)
Art. 17 A partir de fevereiro de 1991, os saldos das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) passam a ser remunerados pela taxa aplicável à remuneração básica dos depósitos de poupança com data de aniversário no dia 1°, observada a prioridade mensal para remuneração.
Parágrafo único. As taxas de juros previstas na instalação em vigor do FGTS são mantidas e consideradas como adicionais à remuneração prevista neste artigo.                     (grifos nossos)
 
Sobressai da Lei n° 8.177/91 a forma como a TR será calculada: 
 
Art.1° O Banco Central do Brasil divulgará Taxa Referencial (TR), calculada a partir da remuneração mensal média líquida de impostos, dos depósitos a prazo fixo captados nos bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos múltiplos com carteira comercial ou de investimentos, caixas econômicas, ou dos títulos públicos federais, estaduais municipais, de acordo com metodologia a ser aprovada pelo Conselho Monetário Nacional, no prazo de sessenta dias, e enviada ao conhecimento do Senador Federal.
1°(revogado)
 
Art.2° As instituições que venham a ser utilizadas como bancos de referência, dentre elas, necessariamente, as dez maiores do País, classificadas pelo volume de depósitos a prazo fixo, estão obrigadas a fornecer as informações de que trata este artigo, segundo normas estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, sujeitando-se a instituição e seus administradores, no caso de infração às referidas normas, ás penas estabelecidas no art.44 Lei n° 4.593, de 31 de dezembro de 1964.
3° Enquanto não aprovada a metodologia de cálculo de que trata este artigo, o Banco Central do Brasil fixará a TR.                                                          (grifamos)
 
Na esteira do que foi deduzido, um quadro comparativo entre os percentuais da TR. INPC e IPCA desde 1997, os depósitos nas contas vinculadas do FGTS dos trabalhadores estão perdendo poder de compra notadamente a partir de 1999.
 
DO PROVEITO ECONÔMICO DA LIDE
 
Consoante o extrato analítico da conta de FGTS do Autor, cumpre demonstrar as perdas econômicas aqui abordadas de acordo com a planilha anexo.
 
DOS PEDIDOS 
 
Ante o exposto, a parte AUTORA requer: 



1. A concessão do benefício da Gratuidade de Justiça;

2.                  A citação da Requerida, para querendo contestar a presente ação;

3.                  No mérito, seja a Requerida condenada a pagar a quantia de R$__________, que corresponde às diferenças de FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas vencidas e vincendas e/ou desde Janeiro de 1999, nos meses em que a TR não foi zero, mas foi menor que a inflação do período, conforme planilha de cálculos elaborada em setembro/2013, bem como a pagar o valor correspondente às diferenças de FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo INPC;

4.                  Alternativamente, pagar, a favor do Autor, o valor de __________, correspondente às diferenças de FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo IPCA nos meses em que a TR foi zero, nas parcelas vencidas e vincendas e/ou desde Janeiro de 1999, nos meses em que a TR não foi zero, mas foi menor que a inflação do período, conforme planilha de cálculos elaborada em setembro/2013, bem como, pagar a favor do autor, o valor correspondente às diferenças de FGTS em razão da aplicação da correção monetária pelo IPCA;

5.                  Sobre os valores devidos pela condenação de que tratam os bens acima, deverão incidir correção monetária desde a inadimplência da Caixa, bem como os juros legais; 

6.                  Seja a Requerida condenada ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios sendo estes na ordem de 20% do valor da condenação;
 
Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos, especialmente documental e perícia contábil e tudo mais que se fizer necessário para a perfeita resolução da lide.
 
 
Dá-se a causa o valor de R$__________.
 
Nestes Termos,
Pede Deferimento.
 
São Paulo, ________________________.
 
_____________________________
Autor - Jus postulandi
[bookmark: _GoBack]
